
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 171.981 - RN (2012/0087370-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CEJEN ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : EGON BOCKMANN MOREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NATAL 
PROCURADOR : FERNANDO PINHEIRO DE SÁ E BONAVIDES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME 
DOS FATOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. O recorrente não aponta, de forma clara, o vício em 
que teria incorrido o acórdão impugnado. 
2. Verifica-se que a análise do recurso demanda reexame do contexto 
fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice na 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 171.981 - RN (2012/0087370-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CEJEN ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : EGON BOCKMANN MOREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NATAL 
PROCURADOR : FERNANDO PINHEIRO DE SÁ E BONAVIDES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 
de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao 
Agravo interposto de decisão que inadmitiu o Recurso Especial, que assim decidiu:

"Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução.

Ademais, a instância de origem decidiu com fundamento no 
suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise do 
recurso demanda o necessário reexame do contexto fático-probatório, o que é 
inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice na Súmula 7/STJ.

 Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja Recurso Especial." (fl.817).

(...)
 Por tudo isso, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "a", do Código 

de Processo Civil, nego provimento ao Agravo.

No presente Agravo Regimental alega a agravante que basta a análise do v. 

acórdão objeto do Recurso Especial, integrado por acórdão em Embargos de Declaração, 

para se perceber a negativa de vigência aos artigos 535, 301, §§ 1º, 2º e 3º, 267, VI, 265, IV, 

“a”, e 21, todos do CPC, e ainda ao art. 68 da Lei 9.784/1999. Sustenta que o Tribunal de 

origem não se pronunciou sobre os vícios apontados nos Embargos. Pede a redução dos 

honorários advocatícios.
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Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 171.981 - RN (2012/0087370-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 
Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 
os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 
não há falar em reparo na decisão.

Dispõe o decisum agravado:

" Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução.

Ademais, a instância de origem decidiu com fundamento no 
suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise do 
recurso demanda o necessário reexame do contexto fático-probatório, o que é 
inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice na Súmula 7/STJ 

Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja Recurso Especial." E nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. A avaliação quanto à necessidade e à suficiência ou não das 
provas demanda, em regra, incursão no acervo fático-probatório dos autos e 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na 
prova dos autos, pela não caraterização do desvio funcional, no caso. A revisão 
desse entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da 
Súmula 7/STJ.

4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles.

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos 
acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com 
o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 
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do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" 
do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

5. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame da 
matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso.

6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1404711/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/12/2013).
Por tudo isso, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "a", do Código 

de Processo Civil, nego provimento ao Agravo."

Reafirmo que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

tal como lhe foi apresentada.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

No mais, modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 

acolher a tese da recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que 

é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.  

Súmula 7/STJ: " A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR. CONCURSO DE 
REMOÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. LITISCONSÓRCIO 
NECESSÁRIO AFASTADO PELO TRIBUNAL A QUO. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao 
art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. O acórdão recorrido, com base na prova dos autos, ao se 
manifestar acerca do litisconsórcio necessário, consignou que "as procuradoras 
participantes do concurso de remoção integram a lide, não havendo sentido em 
convocar todos os integrantes da carreira, eis que não se lhes afeta o resultado do 
processo" (fl. 297, e-STJ, grifei). Para revisar essa premissa, seria necessário 
revolver as provas e fatos dos autos, o que se mostra vedado nos ermos da 
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Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1380543/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 16/09/2013).

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0087370-5 AREsp 171.981 / RN

Números Origem:  1030165840  20100018455  20100018455000100  20100018455000200  20100018455000300  
20100018455000400

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CEJEN ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : EGON BOCKMANN MOREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NATAL
PROCURADOR : FERNANDO PINHEIRO DE SÁ E BONAVIDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Licitações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CEJEN ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : EGON BOCKMANN MOREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NATAL
PROCURADOR : FERNANDO PINHEIRO DE SÁ E BONAVIDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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